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JUSTIÇA FEDERAL
CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL 

 

CONTRATO CJF N. 020/2020

que entre si celebram o CONSELHO DA
JUSTIÇA FEDERAL e a J MACEDO
PEREIRA, para a contratação de empresa
especializada na prestação de serviços
continuados de cerimonialista no Conselho da
Justiça Federal.

 
O CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, órgão integrante do Poder Judiciário, inscrito no CNPJ/MF n.
00.508.903/0001-88, com sede no Setor de Clubes Esportivos Sul, Trecho III, Polo 8, Lote 9, Brasília-DF, doravante
denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu Secretário-Geral, o Exmo. Juiz Federal MARCIO LUIZ
COELHO DE FREITAS, brasileiro, CPF/MF n. 446.173.212-68, Carteira de Identidade n. 10100393 -SSP/AM, residente
em Brasília - DF, e a
J MACEDO PEREIRA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF n. 10.653.264/0001-06, estabelecida no
SHCN CL Qd. 406, Bloco “A”, Sala 116, Asa Norte, Brasília - DF, CEP: 70.847-510, doravante denominada
CONTRATADA, neste ato representada por sua Diretora Administrativa, a senhora JOILMA MACEDO PEREIRA,
brasileira, CPF/MF n. 949.064.671-72 e Carteira de Identidade n. 2.096.152 – SSP/DF, residente em Planaltina - GO,
celebram o presente contrato com fundamento na Lei n. 8.666/1993 e alterações, Lei n. 12.846/2013, Lei n. 10.520/2002 e,
em conformidade com as informações constantes do Processo SEI n. 0003551-62.2019.4.90.8000, mediante as cláusulas e
condições a seguir:
 

CLÁUSULA PRIMEIRA ‐ DO OBJETO

1.1 Constitui objeto deste contrato a contratação de empresa especializada na prestação de serviços continuados de
cerimonialista (CBO 3548-25), para a Assessoria de Comunicação Social e de Cerimonial - ASCOM, do Conselho da
Justiça Federal - CJF, por postos de trabalho, obedecidas as condições especificadas no termo de referência.
1.2 As especificações constantes do edital de licitação (Pregão Eletrônico n. 005/2020), do termo de referência e da
proposta comercial da CONTRATADA fazem parte deste instrumento, independentemente de transcrição.
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

2.1 Da definição dos Serviços:
2.1.1 Para atender à demanda dos serviços, a CONTRATADA deverá alocar profissionais com nível de escolaridade e
exigências da categoria (CBO 3548-25), os quais deverão demonstrar desenvoltura, destreza e responsabilidade na
execução das atividades, além de agir com discrição e bom senso, expressar-se de maneira clara e objetiva, orientar de
maneira precisa, ter fluência verbal, facilidade de relacionamento, capacidade de trabalho em equipe, senso de
organização, bom humor e autocontrole, espírito de liderança e polidez.

2.2 Os serviços serão executados, de forma continuada, conforme discriminado abaixo:
a) anotar e controlar agenda diária, auxiliando no controle de prazos e cronogramas de eventos coordenados pela
ASCOM;
b) atender clientes externos e internos, prestando-lhes informações necessárias;
c) zelar pela segurança, limpeza e conservação dos equipamentos e instalações colocados à sua disposição;
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d) operar microcomputador, utilizando-se de aplicativos necessários às atividades da ASCOM;
e) auxiliar na recepção, orientação e inspeção de fornecedores durante a prestação de serviços; assim como na
conferência de produtos contratados;
f) receber e expedir correspondências, processos administrativos e outros expedientes;
g) receber, agendar e distribuir convites para eventos, de acordo com as normas protocolares;
h) efetuar e receber confirmações da presença de autoridades para eventos agendados, anotando de forma cuidadosa e
legível todos os dados necessários;
i) dar apoio à Assessoria na recepção e orientação às autoridades nas dependências do CJF, prestando informações
sobre roteiros e ordem dos trabalhos, orientando-as quanto ao receptivo e deslocamento nas dependências do órgão;
j) dar apoio à Assessoria na recepção de autoridades nacionais e internacionais em aeroportos e auxiliar nos
deslocamentos para hotéis e locais de evento previamente programados;
k) receber e acompanhar autoridades em audiência e eventos, de acordo com as normas de cerimonial e protocolo
público;
l) manter atualizado banco de dados do Cerimonial quanto aos cargos, precedência e pronomes de tratamento, além de
dados complementares de autoridades do Judiciário e demais autoridades federais, estaduais e municipais;
m) manter contato com outros Cerimoniais para intercâmbio de informações sobre as autoridades e eventos em outros
órgãos;
n) auxiliar na elaboração de roteiros, ordem dos trabalhos, execução e montagem de eventos das sessões do CJF e da
TNU e, das audiências públicas, aberturas de exposições, inaugurações, lançamentos de livros, seminários,
conferências, encontros, posses de magistrados e servidores, visitas oficiais, no âmbito do CJF e em outros locais,
dentro de Brasília;
o) dar apoio à Assessoria na orientação ao mestre de cerimônia em eventos em que tenham previsão de
comparecimento o Senhor Presidente do CJF, membros do CJF e de outras autoridades, com a finalidade de definir
roteiros de deslocamento, reserva de assentos e garantir o cumprimento da ordem de precedência, no âmbito do CJF e
em outros locais, dentro de Brasília, quando de interesse da Administração;
p) dar apoio à Assessoria na recepção e acompanhamento do Presidente e demais membros do CJF em eventos fora
das dependências do Conselho, em Brasília, auxiliando no deslocamento, conduzindo-os aos assentos reservados e
prestando as informações que se façam necessárias enquanto durar o evento;
q) auxiliar na organização de viagens, preparando roteiro detalhado para o Presidente, seguranças e Assessorias, bem
como dos demais membros do CJF e outras autoridades quando solicitado;
r) efetuar pesquisas para a aquisição de materiais e serviços pertinentes às atividades da Assessoria, para posterior
solicitação de compra;
s) agendar, receber e acompanhar grupos de visitantes nacionais ou estrangeiros, prestando informações sobre o órgão
e suas peculiaridades;
t) qualquer outra atividade que, por sua natureza, se insira nas atribuições do Cerimonialista.

2.3 Do Preposto
2.3.1 A CONTRATADA deverá manter preposto aceito pela Administração do CONTRATANTE, durante o período de
vigência do contrato, para representá-la administrativamente, sempre que for necessário, o qual deverá ser indicado
mediante declaração em que deverá constar o nome completo, nº do CPF e do documento de identidade, além dos
dados relacionados à sua qualificação profissional.
2.3.2 O preposto, uma vez indicado pela empresa e aceito pela Administração, deverá apresentar-se à unidade
fiscalizadora, em até 5 (cinco) dias úteis, após a assinatura do contrato, para tratar dos assuntos pertinentes à
implantação de postos e execução do contrato, relativos à sua competência, bem como firmar, com o servidor
designado para esse fim, o Termo de Abertura do Livro de Ocorrências, destinado ao assentamento das principais
ocorrências durante a execução do contrato.
2.3.3 O preposto deverá estar apto a esclarecer as questões relacionadas às faturas dos serviços prestados.
2.3.4 A empresa orientará o seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive
quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho.
2.3.5 Em caso de saída do preposto, por decisão da CONTRATADA ou a pedido do CONTRATANTE, a empresa
deverá providenciar a sua substituição no prazo de 02 (dois) dias.
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CLÁUSULA TERCEIRA – DO LOCAL DOS PRAZOS E HORÁRIO DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1 Do Local
3.1.1 A prestação dos serviços objeto deste contrato ocorrerá nas dependências do CONTRATANTE, localizado no
Setor de Clubes Esportivos Sul – SCES, Trecho III, Polo 8, Lote 9, Brasília, Distrito Federal, CEP 70200-003.
Telefone: (61) 3022-7000. Em virtude da atividade desenvolvida pelo profissional, eventualmente, haverá
deslocamento para fora da sede do CONTRATANTE.

3.2 Do Horário
3.2.1 A jornada dos profissionais deverá ser entre 07 e 21 horas, de segunda a sexta feira, observadas as jornadas
máximas fixadas nas Convenções Coletivas de Trabalho.
3.2.2 Poderá ocorrer a realização de serviços após o cumprimento da jornada de trabalho diária ou nos fins de semana
e feriados, limitada nos termos da CLT. Nesse caso, a realização de serviços em horas suplementares deverá ser
compensada nos termos da convenção coletiva.
3.2.3 Os horários dos postos de trabalho estão sujeitos a eventuais alterações, conforme as necessidades de serviço.

 

CLÁUSULA QUARTA – RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

4.1 O recebimento e a aceitação obedecerão ao disposto nos arts. 73 a 76 da Lei n. 8.666/1993.
4.2 Caso o CONTRATANTE constate que os serviços foram prestados em desacordo com o contrato, com defeito, fora de
especificação ou incompletos, a CONTRATADA será formalmente notificada, sendo interrompidos os prazos de
recebimento, e os pagamentos suspensos, até que a situação seja sanada.
4.3 O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade civil da CONTRATADA pela solidez e segurança do serviço,
nem a ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou por este
instrumento.
4.4 Controle da Execução dos Serviços

4.4.1 Mensalmente, até o quinto dia útil do mês, o preposto da CONTRATADA encaminhará ao Gestor do contrato um
Relatório Mensal de Atividades.
4.4.2 Todos os serviços concluídos no mês anterior devem constar do Relatório Mensal de Atividades, no qual será
feita a validação pelo Gestor do contrato.

 

CLAUSULA QUINTA – DOS PROFISSIONAIS (DOS POSTOS DE TRABALHO)

5.1 A CONTRATADA deverá observar o quantitativo de profissionais conforme tabela abaixo:

Posto de Trabalho Jornada de Trabalho Quantidade de profissionais
Cerimonialista 40 horas semanais 2 (dois)

5.2 Como no Distrito Federal não há convenção coletiva de trabalho específica para a categoria de cerimonialista, será
utilizada como base para as repactuações as Convenções Coletivas de serviços terceirizáveis do DF, firmada entre o
SINDICATO PATRONAL DAS EMPRESAS DE ASSEIO, CONSERVACAO, TRABALHOS TEMPORARIO E
SERVICOS TERCEIRIZAVEIS DO DF, CNPJ n. 00.438.770/0001-10) e o sindicato representante da categoria profissional
que abrange o Distrito Federal (SINDICATO DOS EMPR DE EMPR DE ASSEIO, CONSERVACAO, TRAB
TEMPORARIO, PREST SERVICOS E SERV TERCEIRIZAVEIS DO DF- SINDISERVICOS/DF, CNPJ n.
00.530.626/0001- 00.
5.3 Não haverá substituição do posto de trabalho durante as licenças legais até 14 dias, durante as férias dos prestadores
titulares, bem como nos períodos de recesso forense. Para tanto, a empresa concederá, preferencialmente, as férias dos
postos de trabalho nos meses de janeiro, julho e dezembro. Por essas razões, não serão custeadas as despesas referentes à
reposição de profissional ausente.

5.3.1 Na ocorrência do item anterior, os valores/dias relativos à não prestação dos serviços (pela ausência) serão
devidamente glosados das faturas.
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CLÁUSULA SEXTA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

6.1 Será responsável pelo acompanhamento da execução dos serviços e pela fiscalização do contrato a Assessoria de
Imprensa e de Cerimonial – ASIMP do Conselho da Justiça Federal-CJF, localizada no Setor de Clubes Esportivos Sul –
SCES, Trecho III, Polo 8, Lote 9, Subsolo sala S13, Brasília, Distrito Federal, CEP 70200-003. Telefone: (61) 3022-7080.
6.2 O CONTRATANTE designará, na forma da Lei n. 8.666/1993, art. 67, um servidor com autoridade para exercer, como
seu representante, toda e qualquer ação de orientação geral, acompanhamento e fiscalização da execução contratual.

6.2.1 O servidor designado atuará orientando, fiscalizando e intervindo no interesse do CONTRATANTE, a fim de
garantir o exato cumprimento das cláusulas e condições contratuais.

6.3 O CONTRATANTE reserva-se o direito de — sem que, de qualquer forma, restrinja a plenitude da responsabilidade da
CONTRATADA — exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por preposto designado.
6.4 A existência e a atuação da fiscalização pelo CONTRATANTE em nada restringem a responsabilidade única, integral e
exclusiva da CONTRATADA, no que concerne à execução do objeto contratado.
 

CLÁUSULA SÉTIMA ‐ DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1 Além das obrigações assumidas neste contrato, a CONTRATADA compromete-se a:
7.1.1 Manter sede, filial ou escritório, em Brasília/DF, com capacidade operacional para receber e solucionar qualquer
demanda da Administração, bem como realizar todos os procedimentos pertinentes à seleção, treinamento, admissão e
demissão dos profissionais, conforme rege o item 9.1.11 do Acórdão 1214/13 do TCU: “seja fixada em contrato a
obrigatoriedade de a contratada instalar, em prazo máximo de 60 (sessenta) dias, escritório em local
(cidade/município) previamente definido pela administração”
7.1.2 Providenciar, para todos os empregados, no prazo de 60 (sessenta) dias, cartão cidadão ou outro cartão
equivalente que possibilite a consulta e recebimentos de benefícios sociais, expedido por órgão/entidade federal
responsável;

7.1.2.1 Caso o empregado não tenha interesse em consultar os recebimentos de benefícios sociais, caberá à
CONTRATADA, para ser dispensada desta obrigação, apresentar documento firmado pelo trabalhador, em que
este manifeste claramente seu desinteresse em possuir o cartão cidadão, bem como em ter acesso ao Extrato de
Informações Previdenciárias pela Internet.

7.1.3 Providenciar, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar do início da prestação dos serviços, junto ao INSS, senha
para todos os empregados com o objetivo de acessar o Extrato de Informações Previdenciárias pela internet;
7.1.4 Efetuar o pagamento de salários e demais verbas em agência bancária localizada na cidade de Brasília/DF;
7.1.5 Nomear preposto para, durante o período de vigência, representá-lo na execução do contrato;
7.1.6 Efetuar a reposição do posto de trabalho em até 24 horas no caso de falta e/ou ausências superiores a 14 dias,
licença maternidade ou para substituição definitiva do profissional, após comunicação do CONTRATANTE ao
preposto da CONTRATADA.
7.1.7 Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, e em
compatibilidade com as obrigações trabalhistas devendo comunicar ao CONTRATANTE a superveniência de fato
impeditivo da manutenção dessas condições;
7.1.8 Disponibilizar prestadores de serviço especializados para o desenvolvimento dos trabalhos. Os prestadores de
serviço disponibilizados executarão os serviços solicitados, cumprindo seus trabalhos em local apropriado, a eles
destinados pelo CONTRATANTE;
7.1.9 Recrutar, selecionar, treinar e encaminhar ao CJF os prestadores de serviço necessários à realização dos serviços,
de acordo com a qualificação mínima prevista no termo de referência;
7.1.10 Fornecer relação nominal dos prestadores de serviço que atuarão junto ao CONTRATANTE, até 2 (dois) dias
úteis antes do início dos trabalhos, indicando formação e endereço residencial. A CONTRATADA deverá, ainda,
encaminhar currículo de todos os prestadores de serviço que atuarão junto ao CONTRATANTE, regularmente ou em
substituição;
7.1.11 Responder por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do CONTRATANTE, quando
tenham sido causados por seus empregados durante a execução dos serviços;
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7.1.12 Devolver os crachás de acesso de seus prestadores de serviço quando do término do contrato, devendo ainda ser
o CONTRATANTE ressarcido por eventuais extravios ou danos;
7.1.13 Arcar com o transporte (de ida e de volta) do seu pessoal até as dependências do CONTRATANTE, por meios
próprios ou mediante vale transporte;
7.1.14 Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados
acidentados ou acometidos de mal súbito, por meio de seu preposto anteriormente indicado;
7.1.15 Pagar os salários de seus empregados, bem como recolher, no prazo legal, os encargos sociais devidos,
exibindo, sempre que solicitado, as comprovações respectivas;
7.1.16 Levar em conta todas as precauções e zelar permanentemente para que as suas operações não provoquem danos
físicos ou materiais a terceiros, cabendo-lhe, exclusivamente, todos os ônus para reparação de eventuais danos
causados;
7.1.17 Arcar com todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em
vigor.
7.1.18 Arcar com todas as obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em
ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados durante a execução do contrato, ainda que acontecido nas
dependências do CONTRATANTE;
7.1.19 Arcar com todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução do
contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência;
7.1.20 Substituir, nas faltas e ausências legais acima de 14 dias, licença maternidade ou na substituição definitiva do
profissional, o empregado por outro profissional que atenda aos requisitos técnicos exigidos;
7.1.21 Remunerar o profissional substituto com o salário devido ao profissional substituído, recolhendo-se os encargos
correspondentes e previstos contratualmente;
7.1.22 Estabelecer, com seus empregados, regime de compensação de horas extras trabalhadas, conforme estiver
estabelecido nas Convenções Coletivas de Trabalho;
7.1.23 Receber, sob acautelamento, os equipamentos de propriedade do CONTRATANTE, se responsabilizando por
danos ou avarias sofridas durante a sua guarda;
7.1.24 Conceder mensalmente, a cada profissional, vale-refeição na forma e critérios estabelecidos em norma da
empresa e nas Convenções Coletivas de Trabalho de cada categoria profissional.
7.1.25 Dar ciência aos seus empregados acerca da obediência ao Código de Conduta do Conselho da Justiça Federal,
nos termos da Resolução nº 147, de 15 de abril de 2011 (http://www.cjf.jus.br/cjf/conheca-o-cjf/codigo-de-conduta);
7.1.26 Atender as ordens de serviços do CONTRATANTE nos prazos e condições fixados;
7.1.27 Arcar pelos prejuízos causados ao CONTRATANTE em virtude do descumprimento das condições fixadas;
7.1.28 Cumprir todos os prazos e as condições estabelecidas neste instrumento;
7.1.29 Não transferir para outra empresa, no todo ou em parte, a execução do objeto;
7.1.30 Arcar pelos encargos fiscais, comerciais, previdenciários e pelas obrigações sociais, todos previstos na
legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que os seus empregados
não manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE;
7.1.31 Apresentar os documentos fiscais de cobrança em conformidade com o estabelecido no contrato;
7.1.32 Comunicar, formalmente, ao gestor do contrato, eventual atraso ou paralisação na execução do objeto,
apresentando razões justificadoras, que serão objeto de apreciação pelo CONTRATANTE.

 

CLÁUSULA OITAVA‐ DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1 Constituem obrigações do CONTRATANTE, além de outras estabelecidas ou decorrentes deste contrato:
8.1.1 Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, com vistas ao seu adequado desempenho, anotando as falhas
detectadas e comunicando à CONTRATADA sobre a ocorrência de quaisquer fatos que exijam a adoção de medidas
corretivas;
8.1.2 Permitir à CONTRATADA o acesso de pessoal autorizado, aos locais para execução do objeto, fornecendo-lhes
as condições e as informações necessárias;
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8.1.3 Fornecer crachá de acesso às suas dependências, de uso obrigatório pelos empregados da CONTRATADA;
8.1.4 Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelos empregados da
CONTRATADA ou por seu preposto;
8.1.5 Exigir da CONTRATADA, sempre que necessária a apresentação de documentação comprobatória da
manutenção das condições que ensejaram sua contratação;
8.1.6 Efetuar o pagamento mensal devido pela execução dos serviços, de acordo com as condições de preços e prazos
estabelecidos desde que cumpridas todas as formalidades e exigências do contrato;
8.1.7 Atestar as notas fiscais, observadas as condições estabelecidas no contrato;
8.1.8 Designar servidor para atuar como gestor do contrato, visando ao acompanhamento e à fiscalização do contrato;
8.1.9 Comunicar oficialmente as CONTRATADAS quaisquer falhas verificadas no cumprimento do contrato;
8.1.10 Observar o cumprimento dos requisitos de qualificação profissional exigidos no termo de referência, solicitando
à CONTRATADA as substituições que se verificarem necessárias.

 

CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA

9.1 O prazo de vigência deste contrato é de 20 (vinte) meses, contados da data de assinatura pelo CONTRATANTE,
podendo ser prorrogado, por mútuo acordo entre as partes, mediante termo aditivo, por iguais e sucessivos períodos,
observado o limite máximo de 60 (sessenta) meses, nos termos do inciso II, do artigo 57, da Lei n° 8.666/93.
9.2 A prorrogação da vigência do contrato, em exercícios subsequentes ficará condicionada à avaliação dos serviços
prestados, à comprovação da compatibilidade dos preços conforme o mercado, à existência, em cada ano, de dotação
orçamentária para suportar as despesas dele decorrentes, bem como a manutenção das condições de habilitação.
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO VALOR

10.1 O valor total contratado fica estimado em R$ 293.065,60 (duzentos e noventa e três mil sessenta e cinco reais e
sessenta centavos), referente à contratação, conforme especificado no Anexo II deste contrato - Planilha de Custos e
Formação de Preços e da proposta da CONTRATADA.
10.2 Os valores estabelecidos nesta cláusula incluem todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais previstos na
legislação em vigor, incidentes direta ou diretamente, bem como as despesas de quaisquer naturezas decorrentes da
execução do contrato, sendo os valores fixos e irreajustáveis.
10.3 O CONTRATANTE poderá promover alterações contratuais, observada as limitações constantes na Lei n. 8.666/1993,
art. 65, §1º.
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1 As despesas com a execução correrão à conta de recursos orçamentários da União destinados ao CONTRATANTE,
consignados no Programa de Trabalho Resumido - PTRES: JC - 168312, Natureza de Despesa - ND: 33.90.37.01 - Apoio
administrativo, técnico e operacional, Nota de Empenho n. 2020NE000686.
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA REPACTUAÇÃO E DO REAJUSTE

Da repactuação:
12. 1 Os valores referentes aos serviços previstos no contrato poderão ser repactuados, observado o interregno mínimo
de um ano, a contar da data do orçamento a que a proposta se referir;
12.2 A repactuação para fazer face à elevação dos custos da contratação, respeitada a anualidade disposta no item
anterior e que vier a ocorrer durante a vigência do contrato, é direito da CONTRATADA, e não poderá alterar o
equilíbrio econômico e financeiro do contrato, conforme estabelece o art. 37, inciso XXI da Constituição da República
Federativa do Brasil, sendo assegurado à CONTRATADA receber pagamento mantidas as condições efetivas da
proposta;
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12.3 A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quanto forem necessárias em respeito ao princípio da
anualidade do reajuste dos preços da contratação podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação
de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de
obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço;
12.4 A repactuação, em razão de novo acordo, dissídio ou convenção coletiva deve repassar integralmente o aumento
de custos da mão de obra decorrente desses instrumentos;
12.5 O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado a partir da data do acordo,
convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, vigente à época da apresentação da proposta, quando a
variação dos custos for decorrente da mão de obra e estiver vinculada às datas-bases destes instrumentos;
12.6 Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data do fato gerador que deu
ensejo à última repactuação;
12.7 As repactuações serão precedidas de solicitação da CONTRATADA, acompanhada de demonstração analítica da
alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços ou do novo acordo
convenção ou dissidio coletivo que fundamenta a repactuação, conforme for a variação de custos objeto da
repactuação;
12.8 A proposta de repactuação dependerá de iniciativa da CONTRATADA, devendo ser apresentada ao
CONTRATANTE durante a vigência do contrato ou até a prorrogação contratual ou o encerramento do contrato, se
esses eventos ocorrerem antes daquele prazo, sob pena de preclusão com a assinatura destes.
12.9 É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se
tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva;
12.10 A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias, contados a partir da
solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos;
12.11 Na hipótese de iminente prorrogação do contrato, não havendo concessão do pedido até a assinatura do termo
aditivo respectivo, a CONTRATADA deverá deixar consignado o seu direito expressamente nesse instrumento;
12.12 O prazo referido subitem anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não cumprir os atos ou apresentar
a documentação solicitada pelo CONTRATANTE para a comprovação da variação dos custos;
12.13 O CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pela CONTRATADA;
12.14 Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas observando-se o
seguinte:

12.14.1 A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;
12.14.2 Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para
concessão das próximas repactuações futuras; ou
12.14.3 Em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação envolver revisão do
custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, convenção ou sentença normativa,
contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento
devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras.

12.15 Os efeitos financeiros da repactuação deverão ocorrer exclusivamente para os itens que a motivaram, e apenas
em relação à diferença porventura existente;
12.16 As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do
equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 65 da Lei n. 8.666. de 1993;
12.17 A CONTRATADA para a execução de remanescente de serviço tem direito à repactuação nas mesmas condições
e prazos a que fazia jus a empresa anteriormente contratada, devendo os seus preços serem corrigidos antes do início
da contratação, conforme determina o art. 24, inciso XI da Lei n. 8.666, de 1993;
12.18 As repactuações poderão ser formalizadas por meio de apostilamento, e não poderão alterar o equilíbrio
econômico e financeiro do contrato, exceto quando coincidirem com a prorrogação contratual, em que deverão ser
formalizadas por aditamento.
12.19 Em decorrência da variação anual do Fator Acidentário de Prevenção - FAP (cf. Decreto n. 6.957/2009), a
CONTRATADA deverá apresentar, com o pedido de repactuação a documentação comprobatória acerca da
alteração/manutenção da alíquota do FAP. Do reajuste dos insumos.
12.20 O preço a que se referem os insumos poderá ser reajustado decorrido 12 (doze) meses de vigência contratual,
mediante negociação entre as partes, tendo como limite máximo a variação acumulada do Índice Nacional de Preços



03/11/2020 SEI/CJF - 0162044 - Contrato

https://sei.cjf.jus.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=173020&infra_sistema=10… 8/21

ao Consumidor Amplo/IPCA, calculado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística/IBGE,
conforme a seguir:
12.21 Na primeira prorrogação de vigência, as partes observarão para que o percentual a ser aplicado não seja superior
à variação acumulada, no período compreendido entre a data da apresentação da proposta e aquela em que se verificar
o aniversário da celebração do contrato, conforme estabelece a Lei n. 8.666/1993, art. 40, inciso XI.
12.22 Nas prorrogações seguintes, o reajuste será calculado considerando-se a variação acumulada dos 12 (doze)
últimos meses, contados do aniversário do contrato.
12.23 Caso o índice estabelecido para delimitar o reajustamento dos preços seja extinto ou, de qualquer forma, não
possa mais ser utilizado para esse fim, as partes desde já concordam que em substituição seja adotado o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.
12.24 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice para delimitar o
reajustamento dos preços.
12.25 Incumbe à CONTRATADA a apresentação do pedido de reajuste acompanhado da respectiva memória de
cálculo, a qual, após análise e aprovação pelo CONTRATANTE, redundará na emissão do instrumento pertinente ao
reajuste contratual.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO CONTINGENCIMAMENTO DOS ENCARGOS
TRABALHISTAS

13.1 Os encargos sociais e/ou trabalhistas serão contingenciados pelos percentuais abaixo, incidentes sobre a remuneração
mensal dos profissionais alocados no CONTRATANTE para execução do contrato.

Percentuais para contingenciamento de encargos trabalhistas a serem aplicados sobre a NF

Título
VARIAÇÃO RAT AJUSTADO 0,50% A 6,00%

EMPRESAS SIMPLES

Grupo A 
SUBMÓDULO 4.1 - DA IN 1/2016 – CJF: RAT:

Mínimo Máximo Mínimo Máximo
34,30% 39,80% 28,50% 34,00%
0,50% 6,00% 0,50% 6,00%

13º salário 8,33 8,33 8,33 8,33
Férias 8,33 8,33 8,33 8,33

1/3 Constitucional 2,78 2,78 2,78 2,78
Subtotal 19,44 19,44 19,44 19,44

Incidência do Grupo A (*) 6,67 7,73 5,54 6,60
Multa do FGTS (**) 3,49 3,49 3,49 3,49

Encargos a contingenciar 29,60 30,66 28,47 29,53
Taxa da conta corrente vinculada (inciso III, artigo 2º IN) (***)     

Total a contingenciar     

(*) A incidência recai sobre as verbas de 13º salário, férias e 1/3 constitucional, variando de acordo com o RAT Ajustado da
contratada.
(**) Percentual alterado em razão do art. 12 da Lei n. 13.932/2019
(***) Caso o contrato firmado entre a empresa e o banco oficial tenha previsão de desconto da taxa de abertura e manutenção
diretamente na conta vinculada, esse valor deverá ser retido da fatura e devolvido à conta vinculada, nos termos do inciso VIII do
artigo 17 da Resolução CNJ n. 169/2013.

13.2 O contingenciamento será feito mensalmente, mediante depósito em conta depósito vinculada – bloqueada para
movimentação -, cujo saldo será remunerado pelo índice da poupança ou outro definido com a instituição financeira,
recaindo a opção sempre pelo de maior rentabilidade, na forma estabelecida pela Instrução Normativa CJF nº 01/2016;
13.3 As parcelas correspondentes a Férias e 13º salário serão liberadas ao longo da execução do contrato na medida em que
os eventos ocorrerem.
13.4 A CONTRATADA deverá providenciar a assinatura dos documentos relativos à abertura e movimentação da conta-
depósito vinculada (bloqueada para movimentação), em até 20 (vinte) dias a contar da notificação do CONTRATANTE;
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13.5 Eventuais despesas com abertura e manutenção da conta-depósito vinculada deverão ser suportadas pela
CONTRATADA e integrarão os custos com taxa de administração, constante da proposta comercial da empresa;
13.6 Sempre que necessário, o gestor do contrato poderá requerer à CONTRATADA a apresentação dos documentos
comprobatórios da remuneração dos profissionais alocados na execução deste contrato, bem como daqueles necessários à
apuração do RAT ajustado;
13.7 O valor das rubricas indicadas no item 13.1, será destacado do valor mensal do contrato e depositados em conta-
depósito vinculada–bloqueada para movimentação, aberta em nome da CONTRATADA, em banco público oficial, e
deixarão de compor o valor mensal a ser pago à CONTRATADA.

13.7.1 Os valores provisionados serão obtidos pela aplicação de percentuais e valores constantes da proposta comercial
da CONTRATADA.

13.8 Os valores provisionados só poderão ser movimentados mediante autorização do CONTRATANTE e exclusivamente
para o pagamento das rubricas vinculadas.

13.8.1 A liberação deverá obedecer ao disposto nos artigos 12, 13 e 14 da IN CJF 001/2016, no que se refere aos
procedimentos e documentos necessários à autorização de liberação.

13.9 Os saldos da conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação serão remunerados diariamente pelo índice da
poupança ou outro definido no Acordo de Cooperação Técnica, sempre escolhido o de maior rentabilidade.
13.10 O saldo remanescente da conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação será liberado à CONTRATADA
no encerramento do contrato, após a quitação de todas as verbas trabalhistas dos empregados.
13.11 A fim de cumprir o disposto no artigo 147 do Decreto-lei n. 5.452/1943 – Consolidação das Leis do Trabalho – CLT
(férias proporcionais), bem como o disposto no parágrafo único do artigo 1º do Decreto n. 57.155/1965 (13º proporcional),
o CONTRATANTE deverá reter integralmente a parcela relativa a estes encargos quando a prestação de serviços for igual
ou superior a 15 (quinze) dias.
13.12 No caso em que o banco oficial promova o débito do valor das despesas com a cobrança de abertura e de manutenção
diretamente na conta-depósito vinculada - bloqueada para movimentação, o referido montante será retido do pagamento do
valor mensal devido à CONTRATADA e depositado na conta-depósito vinculada - bloqueada, na forma estabelecida no
parágrafo único do art. 1º da Resolução CNJ n.169/2013.
13.13 Deverão ser precedidos, para o início das atividades de prestação de serviços, os seguintes atos:

a) Solicitação do CONTRATANTE ao Banco, mediante ofício, de abertura de conta-depósito vinculada – bloqueada
para movimentação -, no nome da empresa, conforme modelo constante no termo de cooperação, devendo o banco
público oficiar ao Conselho sobre a abertura da referida conta- depósito vinculada – bloqueada para movimentação-,
na forma do modelo consignado no supracitado termo de cooperação;
b) Assinatura, pela empresa contratada, no prazo de vinte dias, a contar da notificação da CONTRATADA, dos
documentos de abertura da conta-deposito vinculada – bloqueada para movimentação – e de termo específico da
instituição financeira oficial que permita ao Conselho ter acesso ao saldos e extratos, e vincule a movimentação dos
valores depositados à autorização do Conselho, conforme modelo indicado no termo de cooperação.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO PAGAMENTO

14.1 O pagamento será efetuado, mensalmente, por ordem bancária, até o 10º dia útil, após o atesto firmado pelo Gestor do
Contrato e, recebimento da correspondente Nota Fiscal Eletrônica, considerando-se como data de pagamento o dia da
emissão da ordem bancária, por meio de crédito em nome da CONTRATADA, no banco indicado, conforme a seguir
especificado:

14.1.1 O atesto, pelo Gestor do Contrato, ocorrerá em até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da nota fiscal.
14.1.2 O prazo a que se refere o item 14.1.1, contar-se-á do primeiro dia útil subsequente ao da entrega da nota fiscal
pela CONTRATADA.
14.1.3 As notas fiscais deverão ser emitidas eletronicamente e encaminhadas até o primeiro dia útil subsequente à
prestação dos serviços, ao Gestor do Contrato, por meio do e-mail ascom@cjf.jus.br.

14.2 A CONTRATADA deverá apresentar, para fins de pagamento e fiscalização, concomitante à nota fiscal/fatura, cópia
simples da documentação apta a comprovar a regularidade trabalhista e previdenciária dos empregados disponibilizados
para a execução dos serviços, e ainda:
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14.2.1 Folha/espelho de pagamento do mês atual e comprovante de depósito em conta corrente ou conta salário dos
empregados do mês anterior à prestação dos serviços, haja vista a data de apresentação da NF;
14.2.2 Quando ocorrer substituição de postos, a empresa deverá comprovar o pagamento dos dias laborados para este
Conselho;
14.2.3 Folhas de ponto dos empregados fixos e dos eventuais substitutos;
14.2.4 Comprovante de pagamento de auxílio alimentação e vale transporte,
14.2.5 Protocolo de envio de arquivos emitido pela Conectividade Social;
14.2.6 Relação dos trabalhadores constantes do Arquivo SEFIP – GFIP;
14.2.7 Guia da Previdência Social (GPS) com autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de
recolhimento bancário, ou o comprovante emitido quando o recolhimento for efetuado pela internet ou o DARF
quando a empresa for beneficiária da desoneração da folha de pagamento de que trata a Lei 12.546/2011,
individualizada por tomador (CJF);
14.2.8 Guia de Recolhimento do FGTS e INSS com a autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de
recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando o recolhimento for efetuado pela internet, em relação ao mês
anterior à prestação dos serviços a que se refere a nota fiscal;
14.2.9 Certidão Conjunta Negativa, ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos Relativos aos Tributos Federais e
à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil;
14.2.10 Certidão Negativa, ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos Relativos às Contribuições
Previdenciárias e às de Terceiros, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil;
14.2.11 CRF – Certificado de Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal;
14.2.12 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e a Fazenda Municipal, no caso de empresa de fora de
Brasília;
14.2.13 Outras legalmente exigíveis.

14.3 O prazo de pagamento será interrompido nos casos em que haja necessidade de regularização do documento fiscal, o
que será devidamente apontado pelo CONTRATANTE.
14.4 Encerrada a interrupção de que trata o item anterior, fica assegurado ao CONTRATANTE o prazo estipulado no item
13.1 para efetivação do pagamento, contado a partir da cientificação da regularização, sem a cobrança de encargos por parte
da CONTRATADA.
14.5 O CONTRATANTE, no momento do pagamento, providenciará as devidas retenções tributárias, nos termos da
legislação vigente, exceto nos casos em que a CONTRATADA comprovar, na forma prevista em lei, não lhe serem
aplicáveis tais retenções.
14.6 Independentemente de comprovação, o CONTRATANTE, nos termos da Lei n. 8.212/1991, reterá a alíquota de 11%
(onze por cento) a título de contribuição previdenciária ou, caso seja beneficiária da desoneração da folha de pagamento,
Lei 12.546/2011, a alíquota diferenciada estabelecida de acordo com a IN RFB 1.436.
14.7 Em caso de eventual atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para
tanto, o valor faturado será atualizado monetariamente pelo percentual “pro rata temporis” do índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo IPCA, conhecido quando do faturamento, compreendido entre a data limite estipulado para pagamento
e aquela em que se der o efetivo pagamento.
14.8 A CONTRATADA autoriza, nos termos do anexo II, o CONTRATANTE a fazer o desconto na fatura e o pagamento
direto dos salários e demais verbas trabalhistas e/ou previdenciárias aos trabalhadores, quando houver falha no
cumprimento das obrigações, até o momento da regularização.
14.9 Nos termos da Resolução n. 169/2013, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), alterada pelas Resoluções n. 183/2013
e 248/2018, o CONTRATANTE reterá da fatura da CONTRATADA, os custos relativos às provisões de 13º salário, férias,
terço constitucional, multa do FGTS por dispensa sem justa causa e incidência dos encargos previdenciários e FGTS.
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA‐ DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA

15.1 No caso de eventual atraso no pagamento e, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para
tanto, haverá incidência de atualização monetária, sobre o valor devido, pro rata temporis, ocorrida entre a data limite
estipulada para pagamento e a da efetiva realização.

Í
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15.1.1 Para esse fim, será utilizada a variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo/IPCA,
calculado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística/IBGE.

15.2 O mesmo critério de correção será adotado em relação à devolução dos valores recebidos indevidamente pela
CONTRATADA.
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA ‐ DAS PENALIDADES

16.1 Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, nos termos do art. 86 e 87 da Lei n. 8.666/1993,
garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

16.1.1 advertência;
16.1.2 multa moratória;

16.1.2.1 Para efeito de aplicação de multa de mora, as infrações serão avaliadas em graus, na correspondência
com porcentagem do valor contratual mensal vigente na data da ocorrência do fato, conforme a seguinte tabela:

GRAU VALOR
1 0,25%
2 0,50%
3 0,75%
4 1,0%
5 1,25%

 

 INFRAÇÃO GRAU

A Deixar de executar qualquer tarefa constante das obrigações pactuadas ou previstas em lei para as quais
não se comine outra penalidade. 1

B DEIXAR DE:  

B.1 Apresentar documentos, sem justificativa, dentro dos prazos estabelecidos pelo CONTRATANTE, e/ou
previsto em contrato, aplicada por hora ou por dia de atraso. 2

B.2

Efetuar o pagamento dos salários, 13º salário, férias, dentre outros encargos trabalhistas (exceto auxílio
transporte e auxílio alimentação) e previdenciários previstos em lei e em convenção coletiva, dos

profissionais alocados na prestação dos serviços, bem como o recolhimento do FGTS dos empregados,
aplicada por dia de atraso.

5

B.3 Efetuar o pagamento de auxílio-transportes e auxílio-alimentação, previstos em lei e/ou convenção coletiva
dos profissionais alocados na prestação de serviços, aplicada por dia de atraso. 4

B.4 Substituir o empregado quando houver falta, no prazo estipulado no contrato, contados a partir da
comunicação do CONTRATANTE, aplicada por ocorrência notificada e por hora. 2

B.5 Observar as determinações do CONTRATANTE quanto à permanência e circulação de seus empregados
no prédio do CJF, por ocorrência. 2

B.6 Cumprir orientação do CONTRATANTE quanto à execução dos serviços, por ocorrência. 3
B.7 Manter em serviço empregado sem identificação, por empregado e por dia. 1
B.8 Interromper a realização do serviço de disponibilização da mão-de-obra, por dia de paralisação. 5

C CONSIDERA-SE INFRAÇÃO CONTRATUAL PASSÍVEL DE MULTA, SEM PREJUÍZO DAS
COMINAÇÕES PREVISTAS NA LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA:  

C.1 Não conceder o intervalo, fixado em lei, para refeição, por dia/empregado. 3

C.2 Não conceder o intervalo fixado em lei para repouso e descanso semanal remunerado, por
semana/empregado. 3

C.3 Subcontratar o serviço constantes deste TR. 5

C.4 Não credenciar ou não substituir, no prazo previsto em contrato, o preposto capaz de tomar decisões
compatíveis com os compromissos assumidos, aplicada por dia de atraso. 2

C.5 Deixar de instalar escritório na cidade da sede do CONTRATANTE, caso a sede da CONTRATADA seja
fora do Distrito Federal, aplicada por dia de atraso. 3

C.6 No caso de descumprimento de quaisquer outras obrigações assumidas no contrato e não previstas nas 1
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alíneas anteriores, por dia/hora de atraso ou por ocorrência.

 

16.1.3 Multa compensatória de 10%, sobre o valor total do contrato;

16.1.4 Suspensão temporária;

16.1.5 Declaração de inidoneidade.

16.1.6 Nos termos da Lei n. 10.520/2002, art. 7º, o CONTRATANTE poderá aplicar impedimento de licitar àquele que:

Ocorrência Pena

a) fizer declaração falsa ou apresentar
documentação falsa:

Impedimento do direito de licitar e contratar com a União e descredenciamento do
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, pelo período de

24 (vinte e quatro) meses;

b) falhar na execução do contrato: Impedimento do direito de licitar e contratar com a União e descredenciamento do
SICAF pelo período de 12 (doze) meses;

c) fraudar na execução do contrato: Impedimento do direito de licitar e contratar com a União e descredenciamento do
SICAF pelo período de 30 (trinta) meses;

d) comportar-se de modo inidôneo: Impedimento do direito de licitar e contratar com a União e descredenciamento do
SICAF pelo período de 24 (vinte e quatro) meses;

e) cometer fraude fiscal: Impedimento do direito de licitar e contratar com a União e descredenciamento do
SICAF pelo período de 40 (quarenta) meses;

16.1.6.1 O CONTRATANTE, para aplicação da penalidade prevista no item anterior, adotará os critérios
previstos na Instrução Normativa n. 1, de 13/10/2017, da Presidência da República, publicada no DOU, em
16/10/2017 (n. 198, Seção 1, pág. 5).

16.2 A inexecução total ou parcial do contrato poderá acarretar a sua rescisão, conforme previsto neste instrumento e nos
arts. 77 a 80 da Lei n. 8.666/1993, bem como a incidência das consequências legais cabíveis, inclusive indenização por
perdas e danos, eventualmente causados ao CONTRATANTE.
16.3 A critério da autoridade competente do CONTRATANTE, com fundamento nos Princípios da Proporcionalidade e
Razoabilidade, as penalidades poderão ser relevadas ou atenuadas, em razão de circunstâncias fundamentadas, mediante
comprovação dos fatos e, desde que formuladas por escrito, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da
notificação.
16.4 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e sua aplicação deverá ser precedida da concessão da
oportunidade de ampla defesa para a CONTRATADA, na forma da lei.
16.5 A aplicação das sanções previstas nesta cláusula será realizada mediante processo administrativo específico, mediante
comunicação à CONTRATADA da penalidade, sendo assegurado, em todos os casos, o contraditório e a ampla defesa, no
prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento da comunicação.
16.6 Em caso de aplicação de multa, o valor poderá ser descontado da garantia prestada, dos pagamentos eventualmente
devidos à CONTRATADA, ser recolhido ao Tesouro por meio Guia de Recolhimento da União – GRU, ou cobrado
judicialmente, nos termos do § 3º do art. 86 da Lei n. 8.666/1993.
16.7 O atraso no recolhimento de multas será corrigido monetariamente pela variação acumulada do Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo/IPCA, calculado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística/IBGE
16.8 O CONTRATANTE promoverá o registro no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF de toda e
qualquer penalidade imposta à CONTRATADA.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– DA PROPRIEDADE DO SIGILO E DA SEGURANÇA DAS
INFORMAÇÕES

17.1 Todas as informações obtidas pela CONTRATADA quando da execução dos serviços deverão ser tratadas como
confidenciais, sendo vedada qualquer reprodução, utilização ou divulgação a terceiros, devendo zelar seus representantes e
empregados pela manutenção do sigilo de informações e documentos que tenham conhecimento em razão dos serviços
executados;
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17.2 Todas as informações, imagens e documentos a serem manuseados e utilizados são de propriedade do órgão, não
podendo ser repassados, copiados, alterados ou absorvidos pela CONTRATADA sem expressa autorização do
CONTRATANTE.
17.3 Será considerada ilícita a divulgação, o repasse ou a utilização indevida de informações, bem como de documentos,
imagens, gravações e informações usados durante a prestação dos serviços.
17.4 A CONTRATADA obriga-se a dar ciência imediata, por escrito, ao CONTRATANTE, sobre qualquer anormalidade
que verificar na prestação dos serviços.
17.5 Cada profissional a serviço da CONTRATADA deverá estar ciente de que a infraestrutura do órgão não poderá ser
utilizada para fins particulares.
17.6 A CONTRATADA deverá entregar ao órgão toda e qualquer documentação produzida decorrente da prestação dos
serviços objeto desta licitação, bem como cederá ao órgão, em caráter definitivo e irrevogável, a propriedade intelectual das
produções realizadas durante a vigência do contrato e eventuais aditivos, entendendo-se por produções quaisquer textos,
roteiros, imagens, artes, vinhetas, efeitos, programas, desenhos e documentação, em papel ou em qualquer forma ou mídia.
 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– DA GARANTIA CONTRATUAL

18.1 A CONTRATADA deverá apresentar garantia equivalente a 5% (cinco por cento) do valor total anual estimado, no
prazo de até trinta dias, a contar da assinatura do contrato, em uma das seguintes modalidades:

a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema
centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores
econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;
b) seguro-garantia;
c) fiança bancária.

18.2 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;
b) multas punitivas aplicadas pelo CJF à CONTRATADA;
c) prejuízos diretos causados ao CJF decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;
d) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza não adimplidas pela CONTRATADA, quando
couber;
e) prejuízos indiretos causados ao CJF e prejuízos causados a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo durante a
execução do contrato.

18.3 Caso a garantia prestada pela CONTRATADA seja nas modalidades seguro-garantia ou fiança bancária, ela deverá
prever, expressamente, a cobertura indicada no parágrafo acima.
18.4 O número do contrato garantido e/ou assegurado deverá constar dos instrumentos de garantia ou seguro a serem
apresentados pelo garantidor e/ou segurador.
18.5 Quando da abertura de processos para eventual aplicação de penalidade, o CJF deverá comunicar o fato à seguradora
e/ou fiadora paralelamente às comunicações de solicitação de defesa prévia ao CJF.
18.6 A garantia prestada pela CONTRATADA deverá ter validade de três meses após o término da vigência contratual e
somente será liberada ou restituída no prazo máximo de noventa dias, depois de expirado o prazo de vigência do contrato
ante a comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação. Caso esse
pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o
pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela Administração.
18.7 Quando a garantia for apresentada em dinheiro, ela será atualizada monetariamente, conforme os critérios
estabelecidos pela instituição bancária em que for realizado o depósito.
18.8 Aditado o contrato, prorrogado o prazo de sua vigência ou alterado o seu valor, ou reduzido o valor da garantia em
razão de aplicação de qualquer penalidade, a CONTRATADA fica obrigada a apresentar, no prazo de trinta dias, contados
do evento que deu ensejo à alteração, garantia complementar ou substituta, no mesmo percentual e modalidades constantes
desta Seção.
18.9 Em caso de prorrogação do prazo contratual, a garantia será liberada após a apresentação da nova garantia e da
assinatura de termo aditivo ao contrato.
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA RESCISÃO

19.1 Este contrato poderá ser rescindido a juízo do CONTRATANTE, com base nos arts. 77 a 80 da Lei n. 8.666/1993,
especialmente quando entender que a CONTRATADA não está cumprindo de forma satisfatória as avenças estabelecidas,
independentemente da aplicação das penalidades estabelecidas.
19.2 Nos casos em que a CONTRATADA sofrer processo de fusão, cisão ou incorporação, será admitida a continuação da
contratação desde que a execução deste a execução dos serviços não seja afetada e que a CONTRATADA mantenha o fiel
cumprimento dos termos contratuais e as condições de habilitação.
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA PUBLICAÇÃO

20.1 Em conformidade com o disposto na Lei n. 8.666/1993, art.61, parágrafo único, o contrato será publicado no Diário
Oficial da União, em forma de extrato.
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO DESENVOLVIMENTO NACIONAL SUSTENTÁVEL

21.1 A adoção de uma postura sustentável por parte da Administração Pública é imprescindível. De acordo com a nova
redação do artigo 3º da Lei n. 8.666/1993 e do Decreto n. 7.746/2012, no qual regulamenta o artigo 3° da Lei de Licitações,
que estabelece critérios, práticas e diretrizes para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável nas contratações
realizadas pela Administração Pública, é imperioso avaliar, dentro dos serviços a serem contratados, quais as práticas de
sustentabilidade, racionalização e consumo consciente devem ser adotados.
21.2 Dentro da mesma perspectiva, o Conselho Nacional de Justiça aprovou a Resolução n. 201, de 3 de março de 2015,
que atribuiu ao Poder Judiciário nacional um novo patamar no que tange à responsabilidade socioambiental, corroborando o
grau de amadurecimento desta temática, inserida no planejamento estratégico do Poder Judiciário. De acordo com os
preceitos deste ato normativo, todos os órgãos e conselhos do Poder Judiciário deverão criar unidades ou núcleos
socioambientais, estabelecer suas competências e implementar o respectivo Plano de Logística Sustentável (PLS-PJ).

21.2.1 Orientar e definir rotinas para a execução das atividades previstas neste instrumento, em relação às políticas de
responsabilidade socioambiental adotadas por este Conselho e previstas em Lei;
21.2.2 Orientar seus empregados, na execução dos serviços, quanto às medidas para evitar o desperdício de água e
preservação dos recursos hídricos, nos termos da Lei n. 9.433/1997.
21.2.3 Observar a destinação adequada aos resíduos gerados durante as suas atividades neste Conselho.
21.2.4 Respeitar a legislação e as Normas Técnicas Brasileiras - NBR publicadas pela ABNT sobre resíduos.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DO FORO

22.1 Para dirimir quaisquer conflitos oriundos deste contrato, é competente o foro do Juízo da Seção Judiciária do Distrito
Federal, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, no que se refere a qualquer ação ou
medida judicial originada ou referente ao instrumento contratual.
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

23.1 As partes contratantes ficarão exoneradas do cumprimento das obrigações assumidas neste instrumento, quando
ocorrerem motivos de força maior ou caso fortuito, assim definidos no parágrafo único do art. 393 do Código Civil.
23.2 Os casos omissos serão resolvidos à luz das disposições contidas na Lei n. 8.666/1993, bem como dos princípios de
direito público.
23.3 É defeso à CONTRATADA utilizar-se deste contrato para caucionar qualquer dívida ou títulos por ela emitidos, seja
qual for a natureza.
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23.4 A CONTRATADA assumirá, de forma exclusiva, todas as dívidas que venha a contrair com vistas ao cumprimento das
obrigações oriundas deste contrato, ficando certo, desde já, que o CONTRATANTE não será responsável solidário.
23.5 A documentação necessária para pagamento, pedido de prorrogação de prazo, recursos, defesa prévia e outros
inerentes à contratação deverão ser encaminhados diretamente ao gestor do contrato pelo e-mail: ascom@cjf.jus.br.

23.5.1 Alterações nos e-mails apresentados no item anterior, serão comunicados, por escrito, pelo gestor, não
acarretando a necessidade de alteração contratual.

E por estarem assim de pleno acordo, assinam as partes este instrumento, na forma eletrônica, para todos os fins de direito.
 

Juiz Federal MARCIO LUIZ DE FREITAS COELHO
Secretário-Geral do Conselho da Justiça Federal

 
JOILMA MACEDO PEREIRA

Diretora Administrativa da J Macedo Pereira
 
/
/
/
 

Anexos I e II ao Contrato CJF n. 020/2020
celebrado entre o CONSELHO DA JUSTIÇA
FEDERAL e a J MACEDO PEREIRA, para a
contratação de empresa especializada na prestação
de serviços continuados de cerimonialista no
Conselho da Justiça Federal.
 

ANEXO I AO CONTRATO CJF N. 020/2020 - QUADRO-RESUMO DO VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS
 

 
 

ANEXO II AO CONTRATO CJF N. 020/2020 - PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS
 

 
Módulo I - Composição da Remuneração
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Módulo II - Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários
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Módulo 3 - Provisão para Rescisão
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Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente

 
Módulo 5 - Insumos Diversos
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Módulo 6 - Custos Indiretos, Tributos e Lucro

 
Quadro-resumo do custo por empregado

 
Detalhamento do custo de vale-transporte, vale-alimentação e uniformes
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